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Em entrevista ao Café com Politica, da radio Super
91,7 FM, o presidente da Associacdao Mineira do
Ministério Plblico critica a reforma da Previdéncia
apresentada pelo governo Bolsonaro e descarta
privilégio de servidor piblico do Poder Judiciario.

“A proposta do governo quer
criminalizar certos setores”

Em relacdo a reforma da
Previdéncia, muita gente
aponta a necessidade do
fim de privilégios para algu-
mas categorias do servico
piblico. Como funciona a
aposentadoria dos inte-
grantes do Ministério Pabli-
co no formato atual? Na ver-
dade, isso tem sido dito
corriqueiramente, sobretu-
do por alguns setores do
governo, especialmente
por aqueles que apresenta-
ram a proposta, dizendo
que nds, servidores publi-
cos, terfamos privilégios
no que toca ao sistema pre-
videncidrio brasileiro. Na
verdade, nds temos trés sis-
temas dentro da Previdén-
cia dos servidores publi-
cos. Primeiro, os servido-
res que ingressaram no re-
gime até 2004, os que sdo
anteriores a 2004. Esses
servidores possuem, quan-
do da aposentadoria, um
regime de integralidade e
paridade. Ou seja, ele vai
se aposentar conforme o
valor que quem esta na ati-
va recebe. Valor idéntico.
Esses servidores contri-
buem integralmente, além
de outros requisitos, co-
mo, por exemplo, no caso
dos homens, 60 anos de
idade, no caso das mulhe-
res, 55 anos de idade. No
caso dos homens, 35 anos
de contribui¢do, no caso
das mulheres, 30 anos de
contribui¢do. Vinte anos
de servigo publico, etc. En-
tdo, esses se aposentarao
dessa forma. Em Minas Ge-
rais, aqueles que ingressa-
ram entre 2004 e inicio de
2014 se aposentardo pela
média das 80 maiores con-
tribuices. E um regime de
média, portanto. Exempli-
ficando: um servidor publi-
co que tenha ingressado
em 2004 e receba, por

exemplo, R$ 15 mil se apo-
sentara com regime da mé-
dia das 80% maiores contri-
buig¢bes, mas ele contribuiu
mensalmente com R$
1.650. A terceira situacéo é
daqueles que ingressaram
ap0ds 2014. Esses ja estdo no
regime geral da Previdéncia
Social. Ele pode aderir a um
sistema de coparticipacdo,
que é uma espécie de capita-
lizagdo, mas eles ja estdo no
regime geral. Portanto, te-
mos esses trés sistemas. Daf
asua pergunta é muito perti-
nente, porque o governo,
quando diz que precisa fa-
zer uma reforma para que
os servidores publicos pas-
sem para o regime geral, is-
so é uma inverdade, pois os
servidores que ingressaram
mais recentemente ja estao
no regime geral.

Mas por que algumas pes-
soas insistem em falar sobre
os supostos privilégios? As
pessoas dizem que néo € le-
gitimo que alguém se apo-
sente ganhando um valor
trés vezes maior que o teto
do regime geral do INSS.
Mas por que isso ocorre?
Porque o teto do servico pu-
blico hoje é R$ 39.239. Pou-
quissimos atingem, mas es-
se € o teto. Esse valor é 6,72
vezes maior que o regime
do INSS, cujo teto é R$
5.832. Mas a contribui¢do
também é 6,72 vezes maior.
Entdo, um servidor ptblico
que recebe o teto — o0 que é
uma raridade —, ele contri-
bui mensalmente para os co-
fres ptiblicos com R$ 4.316.
Todo més ele paga, a titulo
de Previdéncia, R$ 4.316,
ao passo que o servidor da
iniciativa privada contribui,
no maximo, com R$ 642.
Portanto, a diferenca é pro-
porcionalmente a mesma. E
como se vocé fizesse um con-

sorcio. O sujeito paga men-
salmente, para adquirir um
carro, R$ 100. O outro paga
mensalmente R$ 500. Ao fi-
nal de determinado perio-
do, néo € legitimo que am-
bos recebam um carro
idéntico, sendo que um pa-
gou um valor, no caso nosso
da Previdéncia, 6,72 vezes
mais do que o servidor que
se encontra no INSS. Se vo-
cé pega um servidor da ini-
ciativa privada que ganha la
os seus R$ 40 mil, ele contri-
bui, a titulo de Previdéncia,
com R$ 642. Ele ndo contri-
buiu com R$ 4.000. Dai a di-
ferenca. Portanto, ndo ha
que se falar em privilégios,
ha que se falar no valor que
o servidor publico contri-
buiu para o INSS, que é mui-
to superior.

De forma geral, qual é a ava-
liacdo do senhor em relacao
a proposta de reforma da Pre-
vidéncia apresentada recen-
temente pelo governo do
presidente Jair Bolsonaro?
Quando falamos da propos-
ta do novo governo, temos
que falar sobre a questdo do
déficit previdenciario, que é
algo real. Realmente existe
um déficit da Previdéncia.
Se pegarmos os dados do
préprio governo, vamos ver
que, por exemplo, em 2016,
tivemos um déficit da or-
dem de R$ 235 bilhdes. E fa-
lando da seguridade como
um todo, de R$ 242 bilhoes.
A questdo é: qual a causa
desse déficit? Analisando os
dados do préprio governo, a
gente se depara com a situa-
cdo de que apenas com a
chamada “DRU”, que € Des-
vinculagdo de Receitas da
Unido, o governo deixou de
arrecadar em 2016 R$ 92 bi-
lhoes. Se analisarmos a
questdo das renuncias fis-
cais — estou pegando dados
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de 2016 apenas a titulo
exemplificativo —, o gover-
no deixou de arrecadar R$
144 bilhodes. Entdo, se so-
marmos o valor da DRU
mais o valor que chamamos
de “déficit legislativo”, que
sdo as isencoOes biliondrias,
nos vamos chegar a acerto
equilibrio na questdo orca-
mentaria. Isso sem falar na
questdo dos militares da
Unido, que pertencem a um
regime que chamamos de
“regime administrativo”,
uma vez que eles ndo contri-
buem para a Previdéncia,
eles pagam apenas a titulo
de pensdo. Entdo, nos terfa-
mos, se fizéssemos esse
equacionamento, certo equi-
librio na questédo previden-
ciaria. E com outra questao.
Nesses dados que apresen-
tei, estou desconsiderando
as questoes de fraude, de so-
negacéo, de que temos uma
estimativa em 2016 de R$
192 bilhdes. Entdo, quando
falamos em déficit, ele é
uma realidade, mas temos
que analisar as razoes. E ai,
respondendo a sua pergun-
ta, a avaliacdo que eu faco é
que o governo apresenta
uma proposta que quer cri-
minalizar certos setores.
N4o foi feita uma proposta
de reforma da Previdéncia
que analisasse de forma
completa todos os proble-
mas que decorreram e que
geraram esse déficit previ-
denciario. Na verdade, é co-
mo se fosse um “nés contra
eles”. Entdo, os servidores
publicos, e eu tenho ouvido
muito que os servidores pu-
blicos tém que dar a sua par-
cela de contribuicdo — e é
verdade —, mas todos temos
que dar a nossa parcela de
contribuicdo. De forma que,
para falar de reforma, o pri-
meiro passo seria sanar o
déficit legislativo e criar me-
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canismos instrumentais
mais eficazes para que nds
possamos diminuir as frau-
des no INSS. Depois, sim,
realmente mexer na Previ-
déncia dos servidores pu-
blicos, mas de forma razoa-
vel e igualitaria.

A AMMP planeja alguma
acdo, alguma atividade efe-
tivamente contra a reforma
da Previdéncia, diante dos
dados que o senhor passou
e da contrariedade que ela
tem causado? Tenho procu-
rado sempre prestar o
maximo de informacdes,
acho que é um caminho.
Vamos fazer alguns semi-
ndrios, algumas discus-
sOes, porque acho que é im-
portante trazer a socieda-
de civil para fazer essas dis-
cussdes, inclusive para
apontar aqueles equivocos
que parte da sociedade per-
cebe na questdo da Previ-
déncia dos servidores pu-
blicos, para que se faca um
debate plural. A critica que
eu faco é que, até o mo-
mento, nés nao tivemos
oportunidade de levar os
nossos dados, como vocés
estdo oportunizando. Por
isso, reitero o meu agrade-
cimento. E uma oportuni-
dade importante para que
a gente possa, de certa for-
ma, fazer um contraponto.
No domingo, por exemplo,
foi veiculada em alguns jor-
nais uma entrevista do Leo-
nardo Rolim, secretario de
Previdéncia, dizendo que
terfamos que cortar nos
servidores publicos, que os
servidores publicos seriam
os “viloes” da Previdéncia.
Ele disse isso textualmen-
te, inclusive de forma mui-
to ofensiva, e nds nio te-
mos tido tdo bem assim a
oportunidade de fazer es-
se contraponto.




